
ASSEMBLEIA DE FREGUESIA DE MAFAMUDE

Sessão Ordinária realizada no dia 30 de Junho de 2026

ATA Nº 2/2026

Aos trinta dias do mês de Junho de dois mil e vinte e seis, pelas vinte e uma horas, teve lugar a
Sessão Ordinária da Assembleia de Freguesia de Mafamude, que decorreu na sede da Junta de

Freguesia de Mafamude, sita na Rua Soares dos Reis, nº 1154, 4430-240 Vila Nova de Gaia,

presidida por Paulo Sérgio Costa da Silva, na qualidade de Presidente da Mesa da Assembleia de

Freguesia, dando início à Assembleia às 21:10 horas.

Constituíram a mesa da Assembleia de Freguesia para além do Presidente, o Primeiro Secretário

da Mesa, Francisco Alberto Carvalho Bom Pereira a Segunda Secretária da Mesa, Ana Daniela

Martins de Oliveira.

Estiveram presentes, para além dos mencionados elementos da mesa da Assembleia de
Freguesia, que se encontram em representação respetivamente do PPD-PSD, CDS-PP e PPD-PSD,
os seguintes deputados / elementos da Assembleia de Freguesia: Por parte do PPD-PSD:

Francisco Diogo Cabral Nascimento e António José Areias de Miranda. Por parte da IL: António

José da Silva Ferreira. Por parte do PS: Alexandra Mónica Soares Amaro, Jorge Miguel Alves

Ferreira Pacheco, José Carlos de Almeida Morais Soares, Elsa Maria Almeida Pinto e Luís Carlos

Salgueiro Soares. Por parte do Chega: Alexandre Miguel Capacho Vila Real e Nélson Guilherme

Teixeira Aguiar. Por parte do Livre: David Alexandre Micael Pereira. Por parte da CDU: José

Alberto Pereira Mota da Costa.

Do Executivo da Junta de Freguesia estiveram presentes Gustavo Leite Gama, Paulo Alexandre

de Almeida Meireles Pinho, António José da Silva Pereira, Maria José da Silva Ferreira, Marta

Isabel Santos Silva Videira, Hugo Miguel da Cunha Vieira, e Mariana de Sá Monteiro.

Foram pedidas as substituições, pelos respetivos líderes dos partidos na Assembleia de Freguesia

de Veneranda de Lurdes Barbosa Carneiro do PPD- PSD, que justificou a sua falta e foi substituída

por Rúben Miguel Pinto Pedrosa do mesmo partido; de Joaquim Carlos Oliveira Neves do PPD-

PSD, que justificou a sua falta e foi substituído por Rui Pedro da Silva Trindade do mesmo partido;

de Daniela Pereira Vieira do PS que justificou a sua falta e foi substituída por Diogo Filipe Prada

da Silva do mesmo partido e de Paulo Rui Alves de Oliveira Duarte Ferreira do Partido Socialista,

que justificou a sua falta e que foi substituído por David Augusto Freitas Guimarães do mesmo

partido. Conforme o mapa de presenças da assembleia do dia 30/06/2026, que se anexa com a

presente ata como anexo 1.

O Sr. Presidente da Mesa da Assembleia, Paulo Sérgio Costa da Silva, deu início à Assembleia e

procedeu à leitura da ordem de trabalhos constantes na convocatória para esta Assembleia,

dando nota da alteração feita à ordem do dia, de acordo com o artigo 27º nº 2 do Regimento

desta Assembleia de Freguesia e artigo 53 nº 2 do Regime Jurídico das Autarquias Locais que foi

enviada a todos os membros desta Assembleia. Alteração essa que diz respeito ao aditamento à

ordem do dia dos seguintes pontos: 4.2.1. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a
celebrar entre a Junta de Freguesia e o Clube dos Fãs do Badminton de Gaia; 4.2.2. Apreciação,

discussão e votação do Protocolo aa celebrar entre a Junta de Freguesia e o Futebol Clube de

Gaia; 4.2.3. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia

e a Escola Secundária Almeida Garrett (GarrettGym); 4.2.4. Apreciação, discussão e votação do



Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o Centro Recreativo de Mafamude; 4.2.5.

Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o Grupo

Folclórico de Danças e Cantares de Mafamude; 4.2.6. Apreciação, discussão e votação do

Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o COLGAIA - Clube de Desporto Escolar; 4.3.

Discussão e votação da Proposta de Ratificação do Protocolo celebrado entre a Junta de

Freguesia de Mafamude e a Cruz Vermelha Portuguesa - Delegação de Vila Nova de Gaia; 4.4.

Discussão e votação da Proposta de Ratificação do Contrato de Comodato celebrado entre a

Gaiurb - Urbanismo e Habitação E.M. e a Junta de Freguesia de Mafamude, justificando a

necessidade e importância desta alteração. Mesmo assim, submeteu a alteração à ordem do dia
à deliberação dos membros da Assembleia, não tendo havido qualquer oposição, tendo a mesma

sido aprovada.

Antes de dar início aos trabalhos o Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia fez uma

breve referência ao facto da presente Assembleia de Freguesia ser transmitida em direto e

online. Na decorrência desse facto, o Presidente da Assembleia de Freguesia advertiu os

elementos do público presentes que quem quiser deslocar-se para usar da palavra no período

intervenção aberto ao público terá de assinar uma declaração ou termo de consentimento

para o tratamento dos seus dados pessoais, caso não se oponha à gravação, e transmissão da

sua intervenção. Caso manifeste qualquer oposição, a gravação será suspensa durante o período

de

da intervenção.

De seguida deu-se inicio aos trabalhos com os seguintes pontos:

1-Período de Intervenção aberto ao Público;

Não houve mais inscrições neste período da Assembleia.

2-Leitura, discussão e votação da ata da Assembleia de Freguesia de 30/04/2026;

Dada a extensão da ata da Assembleia de freguesia de 30/04/2026, e ainda pelo facto de já ter

sida a mesma enviada há algum tempo aos membros da Assembleia de Freguesia, o Presidente

da mesa questionou os mesmos sobre se podia dispensar a leitura deste documento. Nenhum

dos membros da Assembleia deduziu oposição a essa proposta, pelo que se dispensou a leitura.

Abriu-se o período de discussão do documento não havendo inscrições.

Foi colocada a votação a Ata da Assembleia de Freguesia de 30/04/2026, não sem antes o

Presidente da Assembleia ter comunicado que só poderiam participar nesta votação os

elementos da Assembleia anterior que aí estiveram no exercício das suas funções. Assim sendo,

a Ata mereceu a aprovação dos seguintes membros presentes na respetiva assembleia de

30/04/2026. Por parte do PPD-PSD: Paulo Sérgio Costa da Silva, Ana Daniela Martins de Oliveira,

Francisco Diogo Cabral Nascimento, António José Areias de Miranda e Rui Pedro da Silva

Trindade. Por parte do CDS-PP: Francisco Alberto Carvalho Bom Pereira. Por parte do PS: Jorge

Miguel Alves Ferreira Pacheco, José Carlos de Almeida Morais Soares, Elsa Maria Almeida Pinto,

Luís Carlos Salgueiro Soares, David Augusto Freitas Guimarães. Por parte do Chega: Alexandre

Miguel Capacho Vila Real e Nélson Aguiar. Por parte do Livre: David Alexandre Micael Pereira.

Por parte da CDU: José Alberto Pereira Mota da Costa. Não houve abstenções ou votos contra.

A Ata foi aprovada por unanimidade.

3- Período Antes da Ordem do Dia;

Foram registadas as seguintes inscrições:



Por parte do LIVRE, David Pereira apresentou a moção com o título "Apoio Informativo e Jurídico

de proximidade aos fregueses, apresentada em suporte físico, que se dá aqui por integralmente
reproduzida para os devidos efeitos, fazendo parte da presente ata como anexo 2.

Elsa Pinto do PS apresentou uma moção de protesto pela falta de investimento do governo na

ULS Gaia/Espinho,, apresentada em suporte físico, que se dá aqui por integralmente reproduzida
para os devidos efeitos, fazendo parte da presente ata como anexo 3.

David Guimarães do PS, colocou algumas questões sobre o programa Gaia limpа,

nomeadamente se alguém tinha sido autuado por colocar o lixo fora dos contentores. Solicitou

algumas informações referentes ao projeto Cartão Gaia Amiga, designadamente, qual o número

de pensionistas registados na Freguesia, qual o número de pensionistas elegíveis para a
atribuição do cartão, qual o número de pedidos solicitados e os que foram rejeitados, qual a

percentagem da população elegível beneficia desta medida e ainda qual a meta que a Junta de

Freguesia prevê alcançar com o Cartão Gaia Amiga.

Jorge Pacheco do PS, debruçou-se sobre a temática da Alta Velocidade em Mafamude,
questionando o Sr. Presidente da Junta de Freguesia se a Junta pronunciou-se ou emitiu uma

comunicação sobre o tema durante o período de auscultação pública ao projeto, e, em caso

afirmativo, expressou a vontade do PS de ter acesso à mesma.

do

José Alberto da Costa em representação da CDU, apresentou um voto de saudação pela rejeição

pacote laboral, a Moção contra a pressão imobiliária em Mafamude e Vila Nova de Gaia, а

Recomendação com o título - Pela Recuperação do Parque de Santa Luzia e zona urbanística

envolvente e ainda, a Moção Regionalização um imperativo democrático, todos apresentados
em suporte fisico, que se dão aqui por integralmente reproduzidos para os devidos efeitos,

fazendo parte da presente ata como anexos 4,5,6 e 7.

Francisco Nascimento do PSD apresentou dois votos de louvor, o primeiro relativo aos Jogos

Juvenis 2026, e o segundo relativo às Marchas de Mafamude e Centro Recreativo de Mafamude,

todos apresentados em suporte físico, que se dão aqui por integralmente reproduzidos para os
devidos efeitos, fazendo parte da presente ata como anexos 8 e 9.

Nélson Aguiar em representação do Chega apresentou a moção proposta para o combate ao

isolamento de idosos na Freguesia e ainda, a moção/proposta para a auditoria à iluminação

pública, apresentadas em suporte físico, que se dão aqui por integralmente reproduzidas para
os devidos efeitos, fazendo parte da presente ata como anexos 10 e 11.

Alexandre Vila Real do Chega, apresentou um voto de louvor à Câmara Municipal de Gaia pela

promoção da mostra educativa Educall 2026 em Gaia e ainda, a Moção pela isenção de taxas

para ex-combatentes, apresentadas em suporte físico, que se dão aqui por integralmente

reproduzidas para os devidos efeitos, fazendo parte da presente ata como anexos 12 e 13.

Foi aberto o período de discussão, com as seguintes intervenções:

Tomou a palavra o Sr Presidente da Junta para sublinhar que pela primeira vez a Assembleia de

Freguesia de Mafamude é transmitida em direto, um marco histórico que merece ser realçado.
Felicitou a proposta apresentada pelo Livre, pelo apoio informativo e jurídico de proximidade,

indo à procura de auxiliar os cidadãos mais isolados ou carenciados. A Junta tentará concretizar

esta moção, envolvendo outras instituições. Relativamente à moção de protesto pela falta de

investimento na ULS Gaia /Espinho apresentada pelo PS, reafirmou a opinião sobre a matéria do

Sr Presidente da Câmara Municipal. Quanto às questões levantadas pelo representante do PS
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David Guimarães, referiu que o programa Gaia Limpa que é transversal a todas as freguesias tem

funcionado muito bem, e que em concreto, em Mafamude não tem havido razões de queixa, o

contacto com os intervenientes tem sido célere para resolver casos urgentes. A campanha em

causa foi colocada em curso para demover alguns residentes de colocar lixos fora dos espaços

apropriados, sensibilizando-os para atitudes cívicas necessárias. Ao que sabe as coimas ainda

não se encontram a ser aplicadas, no entanto, é um passo possível no futuro. A verdade é que

não obstante o bom trabalho realizado na recolha do lixo, têm aparecido em certas zonas

resíduos volumosos de origem doméstica, é por isso necessário nesta área investir

sensibilização para o civismo para evitar esses comportamentos. Quanto ao Cartão Gaia Amiga

não tem os dados solicitados sobre o projeto Municipal em causa, no entanto, poderá se assim

for desejado solicitar a informação ao Município. Disse saber que o projeto tende a abranger

cada vez mais um número maior de cidadãos. Quanto à questão da Alta Velocidade

Mafamude levantada por Jorge Pacheco do PS, referiu que já foi abordada nas anteriores

Assembleias de Freguesia, e que a Junta não formalizou a sua opinião por entender que é um

assunto mais destinado ao Município. O presidente da Junta comunicou que esteve em diversas

reuniões onde explicou as circunstâncias e os constrangimentos que irão afetar a Freguesia. Deu

em

ainda nota das preocupações com a obra e da auscultação à população realizada aquando da

campanha eleitoral. Espera que a concretizar-se este projeto que seja uma oportunidade para

reorganizar e criar uma nova centralidade na zona de Santo Ovídio. Compete portanto ao
Município tomar as decisões articulado com as várias entidades envolvidas no Processo. Quanto

à recomendação apresentada pela CDU pela recuperação do Parque de Santa Luzia e zona

urbanística envolvente, esta temática já foi discutida com o partido proponente em sede de

direito de oposição, esta situação passará pela intervenção do Município uma vez que o Parque

em concreto é uma zona Municipal e a Junta poderá desenvolver esforços no sentido de fazer

valer a ideia para a sua implementação, por forma a aumentar a área verde na Freguesia. A

questão da regionalização é uma questão nacional. Quanto aos votos de louvor apresentados

pelo PSD, referiu que as atividades em causa decorreram de forma muito
estabeleceu parcerias e agregou sinergias para levar a cabo estas

positiva, a junta

iniciativas, que promoveu o

convivio, a participação e a representatividade. Relativamente às propostas do Chega, no que

de ação social da freguesia, pelo registo feito dos casos assinalados. Apesar disso é necessário ir

toca ao combate ao isolamento dos idosos, o trabalho vai sendo feito nesta área pelo gabinete

ao encontro dos casos desconhecidos e a Junta deve ser um motor nesse sentido, destacando o

programa Gaia Cuida que deve ser aproveitado para esta intervenção. Neste campo entende ser

importante promover um diálogo com as Unidades de Saúde Familiar e Segurança Social para

assinalar as pessoas que mais necessitam. No que toca à iluminação pública, a Junta tem
conseguido resolver as várias situações sinalizadas através da ajuda do programa Cuidar
Mafamude e da sua intervenção junta das entidades competentes, neste capítulo, realçou a

importância do programa apresentado pela Câmara Municipal para a melhoria e resolução de

problemas nesta temática da iluminação. Relativamente ao voto de Louvor apresentado pelo

Chega, referiu que é positivo verificar que a intervenção do executivo municipal é reconhecida,

não obstante, o elemento do Chega ter assento na Assembleia Municipal e de poder apresentar

o voto de louvor nesse órgão, entende por isso, que o Partido em causa poderia ter concentrado

as suas atenções na freguesia, com a proposta de um voto de louvor direcionado por exemplo,

para a feira Mafamuda-te, ou para as atividades organizadas no Dia Mundial da Criança, que

foram um sucesso. Quanto à proposta para isenção de taxas a ex-combatentes, destacou que

este tema será discutido num ponto mais à frente desta Assembleia, e que o partido teve a

oportunidade antes da Assembleia de apresentar esta proposta, uma vez que foi convocado para
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uma reunião para dar o seu contributo e não compareceu a qualquer reunião para se chegar a

um entendimento nesta matéria.

Jorge Pacheco pediu a palavra para assinalar a falta de posição pública pela Junta sobre o tema

do TGV na Freguesia, como outras Juntas de Freguesia já fizeram. No seu entendimento a Junta

devia de ter uma posição pública sobre o tema, num projeto que é impactante. Lavrou por isso

um protesto.

Francisco Nascimento PSD pediu a palavra sobre a moção de protesto do PS acerca da falta de

investimento do Governo na ULS Gaia / Espinho, para afirmar a relevância do desafio lançado na

última Assembleia Municipal para haver um pacto democrático de largo consenso em defesa da

importância da ULS, pacto esse que não foi aceite pelo PS, sendo no entender do PSD mais

importante mostrar uma atitude positiva do que negativa através de uma moção de protesto.

Francisco Bom Pereira em representação do CDS-PP tomou a palavra em relação à moção das

isenções de taxas a ex-combatentes para dizer que a posição do seu partido é conhecida nesta

matéria. As isenções de taxas podem ser concedidas caso haja fundamentos para tal, o que não

se encontra devidamente identificado na moção.

José Alberto da Costa da CDU pediu a palavra para questionar o Sr Presidente da Junta sobre a

não pronúncia relativamente à temática da pressão imobiliária destacada na respetiva

recomendação apresentada.

Foi dada a palavra ao Senhor Presidente da Junta para responder, que iniciou pela questão do

TGV, onde afirmou que ainda não percebeu qual a posição do PS sobre a matéria. Acrescentou

que esteve anteriormente reunido com o executivo municipal, conjuntamente com a Presidente

da Junta de Vilar do Paraíso, onde foi possível chegar-se a um acordo no sentido de alinhar com

a estratégia da Câmara para divergir a estação do TGV para Vilar do Paraíso, entretanto o projeto
sofreu alterações, e por isso dizer-se que a Junta não defende os interesses da freguesia na

Câmara Municipal é algo que não corresponde com a realidade. Percebe que poderá ter mais

visibilidade quando veiculada uma posição numa rede social, no entanto, entende que as

questões politicas devem ser discutidas em sede própria e com as entidades competentes.

Acrescentou o exemplo da situação dos moradores do cedro que sofreram ordens de despejo,
onde foi necessário alguma intervenção e participação da Junta de Freguesia para a resolução

do problema que foi posteriormente solucionado pela Câmara Municipal, para partilhar aos

presentes membros desta Assembleia que o tema foi muito divulgado na comunicação social,

tendo o Sr. Presidente da Junta preferido o trabalho direto com as entidades competentes, a

ceder aos convites de diversos meios de comunicação para ser entrevistado.

Jorge Pacheco em representação do PS pediu a palavra para esclarecer a sua intervenção e

referiu que não disse que o Presidente não defendeu os interesses dos mafamudenses, mas sim

que a Junta não se pronunciou publicamente sobre o tema da Alta Velocidade, como deveria ter

feito.

O Sr. Presidente da Junta de Freguesia pediu a palavra para dizer que em consulta pública o PS

também podia ter-se pronunciado sobre o projeto e não o fez.

O presidente da mesa interrompeu os trabalhos por 5 minutos para que os grupos partidários

pudessem conferenciar.

Reiniciou a Assembleia com o período de votações.
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A moção apresentada pelo LIVRE, com o título "Apoio Informativo e Jurídico de proximidade aos

fregueses Apoio informativo e jurídico de proximidade aos fregueses", foi aprovada por
unanimidade.

A Moção de protesto pela falta de investimento do governo na ULS Gaia/Espinho apresentada
pelo PS, foi aprovada com dez votos a favor dos membros da CDU, PS e Chega, oito votos contra

do PSD, CDS, IL, e a abstenção do LIVRE.

O voto de saudação pela rejeição do pacote laboral apresentado pela CDU, foi aprovado com

onze votos a favor, dos representantes do PS, CHEGA, LIVRE e CDU e oito votos contra do PSD,

CDS e IL.

A Moção contra a pressão imobiliária em Mafamude e Vila Nova de Gaia apresentada pela CDU,
foi aprovada com onze votos a favor do PS, CHEGA, CDU e LIVRE e oito votos contra do PSD, CDS

e IL.

A Recomendação pela Recuperação do Parque de Santa Luzia e zona urbanística envolvente

apresentada pela CDU foi aprovada por unanimidade.

A Moção Regionalização um imperativo democrático apresentada pela CDU foi chumbada, com

os votos contra do PSD, IL, Chega, a abstenção do CDS e os votos a favor do PS, CDU e LIVRE.

Dado o empate verificado, repetiu-se a votação que se manteve inalterada. Face a essa situação

o Sr Presidente da Assembleia invocou o voto de qualidade para desempatar a votação

mantendo o voto contra.

O voto de louvor aos jogos juvenis 2026 apresentado pelo PSD, foi aprovado com doze votos a

favor do PSD, CDS, IL, CHEGA, CDU, LIVRE, com sete abstenções do PS.

Ο Voto de louvor relativo às Marchas de Mafamude e centro recreativo de Mafamude

apresentado pelo PSD foi aprovado por unanimidade.

A moção de combate ao isolamento de idosos na freguesia apresentada pelo Chega foi aprovada

com nove votos a favor dos representantes do PS, CHEGA e dez abstenções do PSD, CDS, IL, Livre
e CDU.

A moção auditoria à iluminação pública apresentada pelo Chega foi aprovada com nove votos a

favor do PS e CHEGA, dois votos contra da CDU e LIVRE e oito abstenções do PSD, CDS e IL.

O voto de louvor à Câmara Municipal de Gaia pela promoção da mostra educativa Educall 2026

em Gaia apresentada pelo Chega, foi aprovada com dez votos a favor do PSD, CDS, IL e CHEGA,

um voto contra da CDU e oito abstenções do PS e LIVRE.

A Moção pela isenção de taxas para ex-combatentes apresentada pelo Chega foi aprovada e

mereceu nove votos a favor do CHEGA e PS, dois votos contra da IL e CDU e oito abstenções do

PSD, CDS e LIVRE.

De seguida pediu a palavra José Alberto da Costa em representação da CDU para apresentar três

declarações de voto, quanto à moção apresentada pelo Chega sobre a isenção de taxas para os

ex-combatentes, a moção apresentada pelo PS de protesto pela falta de investimento do governo

na ULS Gaia/Espinho e a moção apresentada pelo Chega sobre a auditoria à iluminação Pública,

todas apresentadas por escrito, que se dão aqui por integralmente reproduzidas para os devidos

efeitos, fazendo parte da presente ata como anexos 14, 15 e 16.



David Pereira em representação do Livre também pediu a palavra para uma declaração de voto

quanto à moção do Chega para aa auditoria à iluminação pública, onde expressou que não é

contra a iluminação pública, no entanto, o Livre é contra os considerandos usados no teor da

proposta, no que se prende com a indicação da crescente insegurança e número de assaltos,

pelo facto de haver um desconhecimento desses números e por via disso o Livre votou contra a

moção. Quanto à moção pela isenção de taxas para os ex-combatentes, em abstrato o partido é

a favor dessa medida, no entanto, assinalou que há uma questão de prioridade que deveria

motivar em primeiro lugar preocupações relativamente a pessoas vulneráveis, nomeadamente,

com as vítimas de violência doméstica, pessoas afetadas com doenças mentais, desempregados

de longa duração, assim, os ex-combatentes não podem ser vistos como casos isolados quando

existem outros cidadãos necessitados. Fez ainda uma interpelação à mesa para sobre a condução

dos trabalhos, de forma a gerir o tempo das sessões no que diz respeito ao período antes da

ordem do dia, seria profícuo a mesa instalar um procedimento em que as moções fossem

apresentadas e enviadas aos membros desta Assembleia, 48 horas antes das Assembleias para

que todos os partidos pudessem previamente analisar e pensar o sentido de voto, agilizando

assim esta parte das Assembleias.

O Sr. Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia acolheu com agrado a proposta e referiu

que a mesma será alvo de discussão na próxima reunião de líderes.

Pediu a palavra em representação da IL, António Ferreira, que se pronunciou quanto à moção

do Chega sobre a isenção de taxas aos ex-combatentes, afirmando que não obstante ser positiva,

a possibilidade de isenção ou redução de taxas deve ser direcionada a vários grupos e cidadãos

e não apenas aos ex-combatentes. Quanto à moção do Livre para o apoio informativo e jurídico

de proximidade aos fregueses, manifestou o seu agrado pela mesma, garantindo que a IL estará

atenta para a necessidade de não serem extravasadas as competências e o âmbito do apoio

jurídico, para que não haja conflitos com as entidades que prestam este serviço.

Francisco Nascimento em representação do PSD, pediu a palavra para apresentar três

declarações de voto. A primeira em relação às moções do Chega relativas ao combate ao

isolamento dos idosos e à auditoria à iluminação pública, referindo que estas temáticas têm

merecido um especial cuidado por parte do Executivo da Junta e do Executivo Municipal,

existindo uma rede de apoio já trabalhada que está pronta para responder aos problemas, e
ainda, que no que concerne à iluminação pública tem havido uma melhoria clara neste capítulo.

Quanto à moção de protesto apresentada pelo PS sobre a falta de investimento do governo da

ULS, sublinhou que lançou um repto ao PS acerca do pacto democrático alargado, que não teve

resposta do PS no sentido de aceitar este repto para fortalecer a posição de Gaia.

Pediu ainda a palavra pelo PS, Jorge Pacheco, para uma declaração de voto sobre a moção do

Chega direcionada à isenção aos ex-combatentes, decidiu o PS que devia aprovar a mesma, pese

embora entender que ela devia ter sido apresentada e discutida no ponto da ordem do dia

referentes ao respetivo Regulamento de taxas e licenças.

Em resposta, o Sr Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia defendeu que não obstante o

ponto da ordem do dia sobre o Regulamento de Taxas e Licenças, o partido Chega tem toda a

legitimidade em apresentar esta matéria no período antes da ordem do dia, não havendo

qualquer objeção a essa moção.



4- Período da Ordem do Dia;

4.1. Apreciação, discussão e votação do Auto de Transferência de recursos entre a Junta de

Freguesia e o Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da alínea g), do nº 1, do artigo 9º da

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

um

O Presidente da Junta de Freguesia fez a apresentação do diploma. Expôs que o documento

concretiza a delegação de competências referentes a várias intervenções, nomeadamente nos
espaços públicos, espaços verdes, nas escolas, entre outros. A Câmara Municipal propôs

valor inicial que foi aumentado por influência da intervenção do executivo da Junta. Referiu ainda

que, os valores já não eram atualizados desde 2018 e a Junta exerceu alguma pressão para esse

efeito. O valor mensal destinado à ex-união de freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso era de

sensivelmente 23.000,00 euros e com a desagregação estaria previsto para Mafamude um valor

mensal de cerca de 16.000,00 euros, conseguiu-se um aumento do valor para os 20.000,00 euros

mensais. Assim o valor anual passou de 195.000,00 euros para cerca de 240.000,00 euros.

Junta assumirá as responsabilidades para melhorar a intervenção nas competências que dizem

respeito a este documento.

Abriu-se a discussão do documento em causa. Pediu a palavra José Alberto da Costa em

A

representação da CDU, apresentando uma declaração de voto em suporte de papel, com

algumas questões ao executivo da Junta, designadamente; considera a Junta de Freguesia que

as negociações com a Câmara Municipal resultaram numa situação favorável para que possa
assumir as responsabilidades agora assumidas?; considera a Junta de Mafamude deter

condições materiais (económicas e humanas) para responder a estas responsabilidades?; tem a

Junta de Freguesia planos para reforçar os seus serviços neste contexto? E se Prevê a Junta de

Freguesia de Mafamude necessidade de vir a subcontratar alguma da resposta às

responsabilidades agora assumidas?. Declaração que aqui se reproduz para os devidos efeitos,

fazendo parte integrante da presente ata como documento 17.

Foi dada a palavra ao Sr Presidente da Junta para responder, que comunicou que a Junta fez o

cálculo comparando as despesas necessárias para fazer face a estas competências assumidas, e

que o aumento do valor acordado com a Câmara, referido na explicação que deu ao documento,

foi solicitado em virtude da necessidade apurada de obter mais meios financeiros para assumir

as competências. A Junta irá planear a sua intervenção nestes domínios, Acrescentou ainda a

existência de um interesse mútuo entre a Câmara e a Junta para doravante poder assumir outras

competências, nomeadamente com a gestão dos balneários públicos.

Aberto o período de votação, a proposta foi aprovada por unanimidade.

4.2. Apreciação e discussão da minuta da proposta de Protocolo a celebrar entre a Junta de

Freguesia e diversas entidades, instituições e coletividades;

O Sr Presidente da Assembleia de Freguesia, comunicou que conforme ficou definido

entre os líderes dos vários partidos desta Assembleia, os seis protocolos relativos a este ponto

da ordem do dia seriam apresentados, discutidos em conjunto para depois se proceder à votação

em separado.

4.2.1. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia

e o Clube dos Fãs do Badminton de Gaia;
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4.2.2. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia

e o Futebol Clube de Gaia;

4.2.3. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia

e a Escola Secundária Almeida Garrett (GarrettGym);

4.2.4. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia

e o Centro Recreativo de Mafamude;

4.2.5. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia

e o Grupo Folclórico de Danças e Cantares de Mafamude;

4.2.6. Apreciação, discussão e votação do Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia

e o COLGAIA - Clube de Desporto Escolar;

Foi dada a palavra ao Sr. Presidente da Junta para apresentar os documentos, que referiu que os

protocolos incidem sobre o regulamento de atribuição de subsídios, receberam vários
contributos das instituições que foram tidos em conta para a formulação destes documentos.

Aos protocolos referentes a estas instituições seguir-se-ão outros destinados a diferentes

entidades. Explicou os valores atribuídos a cada coletividade.

Foi aberto o período de discussão, sem ter havido qualquer intervenção.

Aberto o período de votação individual de cada um dos documentos, resultou o seguinte:

O Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o Clube dos Fãs do Badminton de Gaia foi

aprovado por unanimidade

O Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o Futebol Clube de Gaia foi aprovado por

unanimidade.

O Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e a Escola Secundária Almeida Garrett

(GarrettGym) foi aprovado por unanimidade.

O Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o Centro Recreativo de Mafamude foi

aprovado por unanimidade.

O Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o Grupo Folclórico de Danças e Cantares de

Mafamude foi aprovado por unanimidade.

O Protocolo a celebrar entre a Junta de Freguesia e o COLGAIA - Clube de Desporto Escolar foi

aprovado por unanimidade.

4.3. Discussão e votação da Proposta de Ratificação do Protocolo celebrado entre a Junta de

Freguesia de Mafamude e a Cruz Vermelha Portuguesa - Delegação de Vila Nova de Gaia.

Tomou a palavra o Presidente da Junta de Freguesia para apresentar o documento. Disse que

este protocolo vem no sentido de reforçar aquilo que é a colaboração tida com a Cruz Vermelha,

nomeadamente no centro comunitário, na vertente do apoio psicó-social, e atividade dos idosos,

para ter novos elementos no centro social que permita a existência uma dinâmica no período de

manhä e de tarde, o que não acontecia anteriormente.

Abriu-se o período de discussão, sem ter havido qualquer inscrição.



Abriu-se o período de votação, tendo o documento sido aprovado por unanimidade.

4.4. Discussão e votação da Proposta de Ratificação do Contrato de Comodato celebrado entre

a Gaiurb - Urbanismo e Habitação E.M. e a Junta de Freguesia de Mafamude;

Tomou a palavra o Presidente da Junta de Freguesia para apresentar o documento. Comunicou

que a cedência do espaço previsto no contrato é a título gratuito, com a finalidade de concretizar

uma Academia Sénior. Apesar da existência dos dois centros de convívio, falta esta valência à

Freguesia. No decurso da ideia que o Executivo tinha surgiu a possibilidade através do Município

da Gaiurb de aproveitarmos este espaço para concretizar em breve o projeto. Será

seguramente uma mais valia para a Freguesia.

e

Abriu-se o período de discussão. Tomou a palavra o membro do PS José Carlos Soares, que

afirmou que o PS não se opõe ao projeto ou à ideia e à celebração de um protocolo para esse

fim, no entanto, levanta dúvidas sobre o período de tempo deste comodato, que está previsto

para três anos, uma vez que a Junta terá de investir no espaço e poderá no final do período ficar

sem o espaço. Nesse sentido entende que deveria ser previsto um período mais longo. Solicitou

ainda a clarificação do nome usado para o projeto, será uma Universidade Sénior ou Academia

Sénior.

Respondeu o Sr. Presidente da Junta ao referir que é apenas uma questão de nomenclatura.

Quanto ao período, está relacionado com o período do mandato atual, para poder deixar em

aberto a situação para quem formar o Executivo da Junta no próximo mandato, destacando que

está salvaguardado no documento a opção da renovação do comodato, se os executivos assim o

quiserem.

Abriu-se o período de votação, tendo o documento sido aprovado por unanimidade.

Pediu a palavra o membro do PS José Carlos Soares para manifestar uma declaração de voto.

Repetiu que o documento era interessante e que teria sido mais profícuo celebrar um contrato

deste tipo por um período mais longo.

4.5. Apreciação, discussão e votação da Proposta de Regulamento de Orçamento Participativo,

nos termos da alínea f), do nº 1, do artigo 9º da Lei n.º 75/2013, de 12 setembro;

4.6. Apreciação, discussão e votação da Proposta de Regulamento de Taxas e Licenças da Junta

de Freguesia de Mafamude, nos termos da alínea f), do nº 1, do artigo 9º da Lei n.º 75/2013, de

12 de setembro; aprovado

Tomou a palavra o Presidente da Junta de Freguesia para apresentar os dois documentos.

Quanto à Proposta de Regulamento do Orçamento Participativo referiu que foi aumentado o

valor destinado a este projeto, tendo em conta a importância na promoção de ideias positivas e

construtivas para a nossa comunidade. A atual proposta de regulamento teve em conta os

contributos que surgiram durante o período de consulta pública do documento. Foram efetuadas

alterações aos critérios vigentes no regulamento, nomeadamente no que toca à votação, às

limitações temporais de nova candidatura, com a introdução de critérios de sustentabilidade, na

or



avaliação do processo, na temática do conflito de interesses e na ficha da candidatura, entre
outros.

Quanto à Proposta de regulamento de taxas e licenças, afirmou que a proposta enviada e

discutida com os partidos manteve-se até ao dia de hoje, mas em função da discussão e por

reconhecer que eram devidos alguns ajustes, procederam a algumas alterações ao diploma

apresentado para esta Assembleia. Não houve nesta parte contributos durante a consulta

pública, no entanto, o documento inicial foi discutido com todos os partidos à exceção do Chega

pelos motivos já explicados. A proposta inicial tinha em conta o aumento com os recursos

humanos e os custos diretos ee indiretos da Junta de Freguesia e tinha como base a mesma

metodologia do regulamento anterior de 2022. Desde esse ano houve um aumento de várias

despesas e custos da Junta de Freguesia, nomeadamente com os recursos humanos, a massa

salarial aumentou entre 2022 е 2026 cerca de 54%, assim como, os custos diretos e indiretos

também aumentaram bastante. Tendo em conta que osos valores do regulamento em causa não

sofriam alterações desde 2022, continha a proposta inicial um aumento médio de cerca de

21.5%, usando como exemplo que um atestado passaria de quatro para cinco euros, sendo certo

que esse aumento não refletia a subida dos custos, conjuntamente com a inflação. Apesar disso,

o executivo tentou mitigar o aumento da proposta inicial e introduziu um critério mais objetivo

para a atualização dos valores. Nesse sentido, a taxa de desincentivo do cemitério não vai ser

alterada e o executivo propõe uma atualização das taxas em função do índice de preço ao

consumidor durante o período de 2022 a 2026, que será de 17%. Este aumento tem como
finalidade também a valorização do trabalho dos funcionários da Junta de Freguesia,

combatendo a precariedade da condição de alguns para que possam ingressar no quadro.

O Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia após a alteração apresentada pelo Sr. Presidente da

Junta de Freguesia, esclareceu então que o diploma distribuído aos membros desta Assembleia

tinha sido retirado da ordem do dia e que a proposta tinha sido alterada para uma atualização

dos valores das taxas previstas no Regulamento em vigor, com base no índice de preço aos

consumidores entre 2022 e 2026, ou seja, uma atualização dos valores em 17%. Em

consequência dessa alteração, questionou aos membros presentes na Assembleia se

manifestavam qualquer oposição à alteração da proposta e continuação dos trabalhos neste

ponto. Não houve qualquer oposição manifestada à alteração. Antes de retomar a Assembleia e

uma vez que o executivo tinha para distribuir um documento que se junta para os devidos efeitos

a esta ata como documento 18, documento esse contendo a alteração proposta, o Presidente da

Assembleia de Freguesia decidiu suspender por um breve período a Assembleia para a devida

análise do documento pelos partidos.

Retomada a Assembleia o Sr. Presidente da Assembleia voltou a perguntar aos membros da

mesma se alguém se opunha à alteração da proposta e continuação dos trabalhos para a

discussão e votação da mesma, sem que ninguém tivesse manifestado essa intenção.

Abriu-se o período de discussão. Tomou a palavra o membro do PS Jorge Pacheco interpelou o

executivo sobre o regulamento de Taxas e Licenças e referiu que o PS foi chamado a apresentar

as suas propostas já no final do período de auscultação pública, que no entendimento do seu

partido devia ter sido feita antes do período de auscultação pública. Sobre as taxas atualmente

em vigor referiu que foram atualizadas em abril de 2022 e antes disso em 2005 ou 2009. Estas

taxas são imputadas à população e por isso necessitam de alguma atenção. O Sr. Presidente da

Junta regozijou-se e bem com os encaixes de receita extraordinária que recebeu da Câmara
Municipal, e consequentemente no aumento de receita da Junta. Ora para o PS as pessoas estão

no centro das suas políticas. O PS fez o aumento em 2022 do valor das taxas devido ao facto de



ter estado a governar a então união de freguesias e nos seus mandatos, teve de enfrentar os

constrangimentos gerados por várias crises, tais como a crise do Covid, a crise financeira, entre

outras, e nesse periodo existiram aumentos do salário mínimo nacional ou aumentos

intercalares da função pública e as dificuldades e os aumentos da despesa não foram

repercutidos na população. Esta é uma questão de opção politica que distingue este executivo

do anterior. No entanto, o PS reuniu com o executivo da Junta e apresentou uma contraproposta

que passava por viabilizar apenas um aumento das taxas relativamente às festas e na taxa de

desincentivo do cemitério. Curiosamente esta última taxa na proposta apresentada mantem-se

inalterada. No que se prende com as questões de resolução de precariedade laboral na Junta,

expressou que em oito anos de executivo do PS foram integrados no quadro dezasseis

funcionários da junta. O PS não aceitará estes aumentos.

Tomou a palavra José Carlos Soares por parte do PS para pronunciar-se quanto ao aumento

proposto que no seu entender é uma afronta à população, referindo ainda que com maiorias

absolutas nos últimos mandatos o PS nunca propôs um aumento destes. As taxas são

elevadíssimas e para além disso vivemos em período de crise o que deveria demover a Junta

para este tipo de aumentos, sobretudo em taxas que acabam por se aplicar diretamente às

pessoas e famílias, nomeadamente as do cemitério. Mesmo a alteração sugerida que reduz o
aumento para 17% é excessivamente agressiva. No passado o PS alterou o valor das taxas tendo

por base o fator da taxa de inflação. Reafirmou que o seu partido apenas poderá ceder na taxa

de desincentivo e nas taxas imputadas às festas, prevendo um aumento apenas nestas. Quanto

às outras não aprovará qualquer aumento.

Tomou a palavra José Alberto da Costa pela CDU para uma declaração que apresentou por escrito

e que se reproduz aqui para os devidos efeitos, fazendo parte integrante da atual ata como anexo

19.

Tomou a palavra Luís Soares do PS sobre a proposta de Regulamento do orçamento participativo,

assinalou que o artigo 3º da proposta não especifica o valor a atribuir ao orçamento, nem o valor

mínimo e máximo a atribuir a cada projeto contemplado, o que deveria estar concretizado. Para

além disso, salientou que artigo 11º da proposta devia de ser mais clara, porque aparentemente

permite que um projeto ou candidatura possa receber a totalidade do valor anual. O PS pretende

que seja inscrito o valor total anual para o orçamento participativo e uma fixação clara do

montante máximo para cada projeto.

Alexandre Vila Real do Chega pediu a palavra para manifestar a sua oposição à proposta de

regulamento das taxas e licenças, começando por dizer que o valor dos atestados em muitas

freguesias de Gaia é mais baixo do que o proposto pelo executivo e ainda, assinalou a existência

de uma redução das isenções neste documento. Apresentou a sua declaração de voto, em defesa

dos Mafamudenses, pelo facto dos aumentos serem excessivos e descabidos. Referiu-se a vários

exemplos de taxas que comportam aumentos desmedidos o que revela a falta de sensibilidade

social do executivo. Em concreto, utilizou e exemplo com a limitação ou redução das isenções

concedidas apenas para os dois primeiros requerimentos apresentados em cada ano civil, ser

um exemplo claro da injustiça deste diploma. Decorrente do exposto anunciou que o Chega
votará contra.

Por parte da IL António Ferreira tomou a palavra, referindo que é a favor da aplicação de uma

indexação aos aumentos de taxas, uma vez que, não faz muito sentido congelar as taxas só por

vontade política. No entanto, convidou o executivo a rever o documento, tendo em conta a
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importância de poder haver alguma variação positiva nos aumentos propostos para certos

serviços.

Respondeu o Sr. Presidente da Junta de Freguesia. Começou por responder ao PS quanto às

questões levantadas sobre a proposta de regulamento do orçamento participativo dizendo que

o valor de 10.000,00 euros está definido no orçamento e determinado em edital, sendo certo

que o Executivo pretende até aumentar o valor do orçamento participativo no próximo ano se

assim for possível. Acrescentou ainda, na mesma temática que caso sejam duas as candidaturas

vencedoras o valor entregue será de 5.000,00 euros para cada uma. Foi ainda acrescentado que

as alterações formuladas neste regulamento tiveram em consideração alguns contributos

obtidos na consulta pública. Esclareceu a CDU relativamente ao valor aplicadas às feiras que

estes dizem respeito não à feira do Levante mas sim a feiras extraordinárias que possam ter lugar.

Sobre as declarações do PS acha surpreendente que os elementos que discursaram possam dizer

que o PS não aumentou o valor das taxas e nesse sentido irá salientar os factos concretos do

aumento operado em 2022. Nesse ano, a Junta governada pelo PS procedeu a um aumento em

função da taxa de inflação, da taxa de mão de obra e do aumento do valor do salário mínimo, о

que equivale aos mesmos critérios agora adotados nesta proposta em análise. O IPC de 2019 a

2022 era de 9.4% e o executivo anterior nesse período aumentou o valor dos atestados em 11%,

ou seja, acima do valor do IPC. Ao contrário, a proposta aqui apresentada não está acima do

valor do IPC mas respeita esse valor. Os atestados de vida entre 2019 e 2022 durante os

mandatos do PS aumentaram 29%, tendo em conta que o IPC neste período era de apenas 9.4%.

Respondendo à questão da falta de sensibilidade social, este executivo não pretende aumentar
a taxa de desincentivo do cemitério, porque se aumentasse em função do IPC passaria para um

valor próximo dos 1000, 00 euros. Ainda sobre os aumentos praticados pelo PS, nos alugueres

da capela grande do cemitério a 30 horas, o valor entre 2019 a 2022, foi aumentado em cerca

de 54%, passou de 61 euros para 95 euros, para além disso, o aluguer de ossários a 3 anos, no

período de 2019 e 2022 sofreu um aumento de 43%. De facto, na reunião tida com o PS, o partido

referiu que não estava disponível para viabilizar aumentos em taxas administrativas e do

cemitério, no entanto, como referiu o PS praticou esses aumentos na última revisão deste

Regulamento de taxas e licenças, podendo concluir-se que oo PS tem uma prática no executivo e

outra na oposição. Lamentou o facto do PS ter baseado as respostas neste ponto com

inverdades, sabendo que este executivo tinha os dados. Reafirmou por fim que, o executivo

apenas pretende fazer a atualização dos valores conforme o índice de Preço aos Consumidores

(IPC).

O SR. Presidente da Assembleia solicitou aos membros se podia prorrogar o tempo desta

Assembleia para mais uma hora, sem que tenha havido qualquer oposição pelos membros

presentes.

Tomou a palavra Alexandre Vila Real do Chega para referir que o aumento proposto pelo atual

executivo é incomparavelmente superior ao realizado pelo anterior executivo bem mais

moderado e acrescentou que, o Chega nessa altura votou contra os aumentos propostos, e

ainda, reafirmou o seu voto contra esta proposta.

Tomou a palavra o Jorge Pacheco do PS, para desafiar o Sr. Presidente da Junta de Freguesia a

comparar o exercício de sete meses de mandato com os doze anos do PS e até antes destes os

quatro anos do mandato do PSD com maioria absoluta na Junta de Freguesia. O PS durante os

mandatos nunca aumentou as taxas como agora pretende fazer este executivo.

Relativamente aos aumentos, o expressou que compete ao Executivo encontrar receitas

extraordinárias para poder governar a Junta, para não imputar as despesas diretamente aos

seus
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Mafamudenses, algo que o PS salvaguardou durante os seus mandatos. Salientou ainda que, os

aumentos praticados em 2022 foram aplicados naqueles montantes porque os valores das taxas

já não eram aumentados desde 2005, a título de exemplo, referiu que no cemitério estava-se

quase a atingir o valor do custo normal para um ossário relativamente à taxa praticada à data e

que por análise do tesoureiro da Junta verificou-se que essa circunstância era incomportável

para a Junta, não obstante, mitigaram-se os aumentos num ciclo autárquico de 12 anos e não de
7 meses. Ainda, afirmou que teve a oportunidade de referir que esse aumento era reportado
para o futuro, para aplicar-se em vários quadriénios, ou seja, se fosse o PS a governar a Junta

não se aplicariam aumentos em 2026. Finalizou dizendo que as prioridades do PS são as pessoas

e que o Executivo não pode querer onerar os Mafamudenses desta forma.

Pediu a palavra o Sr. Presidente da Junta de Freguesia para responder. Apelou à responsabilidade

do PS neste tema, que governou a Junta durante um período de doze anos, para que tenham a

consciência do que fizeram nesse período e o que podem fazer hoje. Afirmou que o voto contra

do Chega não o surpreende foi o que o partido fez em 2022, mas relembrou que nessa votação

do regulamento de taxas e licenças em 2022, votaram a favor o PS, o BE, a CDU, o CDS, o PAN,

com a abstenção do PSD. Nesse sentido, lançou um desafio aos partidos que nessa altura

aprovaram os aumentos das taxas para terem uma posição coerente. Ao contrário, optarão por

uma posição de incoerência relativamente a estes aumentos que são inferiores tendo em conta

os dados estatísticos no período entre 2022 e 2026. O PS poderia fazer o que o PSD fez em 2022,

ou seja, abster-se. O voto contra evidenciará uma posição contrária a que foi tomada. Repudiou

que tenha procurado justificar os aumentos com o motivo de suportar as despesas da Junta. O

que se pretende é atualizar os valores que se encontram sem atualização desde 2022, utilizando

uma ferramenta que é justa, da mesma forma que o PS em 2022 atualizou os valores, mesmo

tendo sido com valores acima do IPC.

O Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia suspendeu a sessão por cinco minutos para os

partidos conferenciarem.

Abriu-se o período de votação destes dois documentos.

4.5. A Proposta de Regulamento de Orçamento Participativo foi aprovado com onze votos a favor,

dos elementos do PSD, CDS, IL, Chega e Livre, e com oito abstenções do PS e CDU.

4.6. A Proposta de Regulamento de Taxas e Licenças da Junta de Freguesia de Mafamude foi

chumbada, com dez votos contra do PS, Chega, CDU; duas abstenções do Livre e IL, e sete votos

a favor do CDS e PSD.

4.7. Apreciação da Informação escrita do Sr. Presidente da Junta de Freguesia, nos termos da

alínea e) do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Foi o documento apresentado pelo Sr Presidente da Junta de Freguesia, que aqui se dá por

integralmente reproduzido, como documento 20 com a presente ata.

Aberta a discussão pediu a palavra a Alexandre Vila Real do Chega, na sua intervenção deu os

parabéns ao trabalho desenvolvido pelo Executivo nos vestiários dos funcionários da Junta, uma

vez que era indigno que os mesmos trabalhassem naquelas condições, assim como, saudou a

iniciativa Feira do emprego. Questionou a assessoria jurídica que a Junta celebrou com o Dr. João

Telmo Espinhaço, no sentido de saber se o prestador de serviços é a pessoa que desempenhou
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INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE 
 
 

Período em análise: 27 de abril a 26 de junho 

 
Nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeadamente do artigo 9.º, n.º 2, alínea 

e), apresenta-se à Assembleia de Freguesia a informação relativa à situação financeira da 

autarquia, bem como ao conjunto de iniciativas, intervenções promovidas e ações apoiadas pela 

Junta de Freguesia no período em referência. 

No período em análise, a atuação do Executivo pautou-se por uma estratégia assente na 

proximidade, na melhoria contínua do espaço público e no reforço da coesão social, procurando 

dar resposta a necessidades concretas dos Mafamudenses, ao mesmo tempo que se 

consolidaram bases para uma intervenção sustentada. 

 
 

I. PROXIMIDADE E ATENDIMENTO AO CIDADÃO 
 

Foi assegurado o regular funcionamento dos serviços da Junta de Freguesia, através de 

atendimento presencial, telefónico, por email institucional e via website, garantindo 

acessibilidade e capacidade de resposta. 

Mantiveram-se as audiências com o Presidente da Junta, mediante solicitação, realizadas 

semanalmente à quarta-feira no período da tarde, reforçando a proximidade e o contacto direto 

com os Mafamudenses e as suas instituições.  

 
 

II. INTERVENÇÕES NO ESPAÇO PÚBLICO 
 

Continuamos a potenciar o protocolo interno para gestão de ocorrências no âmbito do 

programa “Cuidar Mafamude”, permitindo melhorar a monitorização, o acompanhamento e a 

capacidade de resposta às solicitações dos Mafamudenses. 

Ao longo deste período, foram sinalizadas e resolvidas diversas situações relacionadas com a 

limpeza urbana, manutenção de arruamentos, escolas, espaços verdes e equipamentos 

públicos, traduzindo-se numa melhoria visível das condições do espaço público. Sempre que 
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possível, a Junta de Freguesia interveio diretamente, assegurando maior rapidez e eficácia na 

resolução dos problemas identificados. 

Destacamos a reparação do pavimento na Rua Nossa Senhora Carmo, realizada com o apoio dos 

serviços municipais, o início da 1.ª fase da requalificação da Rua Conceição Fernandes entre o 

Hospital de Gaia e Santo Ovídio, e o alargamento da saída do IC23 para a Rotunda de Raimundo 

de Carvalho. 

Mantivemos uma cooperação estreita com o projeto “Gaia Limpa”, reforçando a articulação com 

esta importante iniciativa municipal na área da higiene urbana. 

Realizamos o levantamento fotográfico das paragens de autocarro da rede UNIR de forma a 

elaborar um relatório para pugnar pela melhoria das mesmas.  

 
 

III. GESTÃO DE INSTALAÇÕES 
 

No Cemitério de Mafamude, construímos 28 novos nichos, iniciamos as obras de requalificação 

dos vestiários dos funcionários e a criação de um espaço destinado à instalação da secretaria do 

cemitério.  

Realizamos o lançamento de consultas para a obtenção de orçamentos com vista à manutenção 

da cobertura do edifício-sede da Junta de Freguesia. 

 
 

IV. AÇÃO SOCIAL E APOIO À COMUNIDADE 
 

Demos continuidade aos programas e estruturas existentes no âmbito do Gaia + Inclusiva, 

nomeadamente o Gabinete de Ação Social, o Gabinete de Apoio Psicossocial, o Gabinete de 

Apoio ao Cidadão Emigrante e o Gabinete de Inserção Profissional, assegurando apoio a famílias 

em situação de maior vulnerabilidade, através de encaminhamento social, apoio logístico, 

cabazes de emergência social e articulação com instituições locais. 

Iniciamos a colaboração com o Programa Municipal “Gaia Cuida” e sinalizamos situações de 

emergência social em articulação com o Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social 

SAAS – Gaia, SAAS – Sol Maior, GAIURB, EM e Núcleo de Planeamento e intervenção Sem-Abrigo.  

Prosseguimos a dinamização do Centro de Convívio de Mafamude e do Centro de Atividades 

Diogo Cão com oferta de atividades regulares nas áreas do bem-estar, cultura e atividade física, 

contribuindo para a promoção de um envelhecimento ativo e saudável. Abrimos a admissão 

para integrar 40 novos utentes, 20 no Centro de Convívio de Mafamude e 20 no Centro de 

Atividades Diogo Cão. 

Assinalamos a Festividade de São João com a entrega de manjericos aos utentes dos Centros de 

Convívio.  
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Continuamos a realizar apoios no âmbito do Programa “Bilha Solidária”. 

Iniciamos uma nova dinâmica nos Centros de Convívio em parceria com a Escola Profissional do 

Infante, uma Sessão de Beleza intergeracional em que alunos aplicam os seus conhecimentos 

junto dos mais séniores, promovendo bem-estar e autoestima. Por outro lado, autorizamos o 

estágio de dois alunos da EPAD na Junta de Freguesia.  

Assinamos um contrato de comodato com a GAIURB para a cedência de um espaço onde iremos 

instalar a futura Universidade Sénior de Mafamude.  

Investimos numa estrutura estrado-palco que já começou a ser cedida a Escolas para as suas 

festas de finalistas, para além de continuarmos a reabilitar as ditas barraquinhas da Junta que 

também já foram cedidas em diversas iniciativas na Freguesia. 

 
 

V. DINAMIZAÇÃO COMUNITÁRIA E ASSOCIATIVA 
 

A Junta de Freguesia manteve uma relação próxima com o movimento associativo local, 

promovendo o diálogo, o apoio institucional e a valorização das suas iniciativas. 

O Executivo marcou presença em diversas iniciativas de carácter institucional, cultural, 

educativo e desportivo, reforçando a proximidade com a comunidade e o reconhecimento do 

papel das Associações na vida da Freguesia. 

Durante a Peregrinação do 13 de maio, criamos um ponto de apoio aos Peregrinos na Junta de 

Freguesia. 

Realizamos um Protocolo com a Cruz Vermelha Portuguesa no âmbito da resposta social no 

Centro Comunitário, nomeadamente, a nível da intervenção psicossocial e animação 

sociocultural. 

Organizamos a Feira de Emprego e Formação “MafaMuda-te!” no Centro Paroquial São 

Cristóvão de Mafamude e o Dia Mundial da Criança no Jardim Soares dos Reis. 

Destacamos ainda a receção oficial do Bispo Auxiliar do Porto, D. Roberto Mariz no Salão Nobre 

da Junta. 

Estivemos representados nos Jogos Juvenis de 2026 com excelentes resultados e nas Marchas 

de São João pelo Centro Recreativo de Mafamude, obtendo um honroso 2.º lugar.  

 
 

VI. COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO CÍVICA 
 
Continuamos as reuniões públicas mensais com a presença do Executivo, realizadas na primeira 

3ª feira do mês às 19 horas e concretizamos a transmissão em direito das Assembleias de 

Freguesia, reforçando os mecanismos de participação cívica e de proximidade com os cidadãos. 
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VII. SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 
No plano financeiro, a Junta de Freguesia manteve uma gestão rigorosa e equilibrada dos 

recursos disponíveis, assegurando o normal funcionamento dos serviços e a concretização das 

intervenções prioritárias, com especial enfoque na melhoria do espaço público e no apoio à 

comunidade.  

 
 

VIII. CONCLUSÃO 
 

No período em análise, destaca-se uma atuação marcada pela proximidade, pela capacidade de 

resposta e pela concretização de intervenções com impacto direto na qualidade de vida dos 

Mafamudenses. 

Evidenciam-se, em particular, a melhoria e valorização dos espaços e equipamentos da Junta de 

Freguesia, o reforço da resposta social e a concretização de investimentos estruturantes, 

nomeadamente, no Cemitério de Mafamude.  

O Executivo manterá o compromisso de prosseguir uma gestão responsável, próxima e 

orientada para resultados, dando continuidade ao trabalho de valorização da Freguesia e de 

resposta eficaz às necessidades. 
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INFORMAÇÃO FINANCEIRA 

   

Descrição do item Receita Despesa 

      

Disponibilidades 121 560,56 €   

» Fundos de Maneio 767,37 €   

» Bancos 120 793,19 €   

      

      

Receita (a aguardar cobrança) 783,20 €   

» IEFP  783,20 €   

      

  

      

  

      

Despesa     

» Compromissos assumidos não pagos   17 595,09 € 

      

   

Tesouraria Bruta 121 560,56 € 

Receita a arrecadar 783,20 € 

Compromissos assumidos e não pagos 17 595,09 € 

Tesouraria líquida 104 748,67 € 

   

   

Mafamude, 26 de junho de 2026  
 

   

   

   

 O Presidente da Junta de Freguesia 

  


